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Vereador

. Ultima
~I em* me *mui. mê.....CUM.,

DispOe sobre a obrigatoriedade dos
proprietários de bares, sorveterias,
padarias, confeitarias, lanchonetes
restaurantes e outros estabelecimen-
tos similares nWiclpio de São -
Paulo, "instai Olavatórios e
bebedouros, destinados aos seus usuá
rios.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL0 )( decret

1.-;n 	 J	 I
•

k .	 AGO ri *

PRESIDENTE
Art. 1 2 - Os proprietarios de !garoa, corvatantas~anda-

rias, confeitarias, pastelarias, lanchonetes, restaurantes _e ou
tros estabelecimentos similares, ficam obrigados a instalar lav-a-:
tórios providos de toalhas descartáveis e bebedouros dotados de
água filtradwpara uso de seus frequentadores.

Art. 2 2 - Caberá ao Executivo Municipal estabelecer os
criterios de quantidade, padrão e localização dos lavatórios,toa
lheiros e bebedouros necessários em cada estabelecimento, bem co
mo a fiscalização da aplicabilidade da presente 9,Ái, atraves do
órgão encarregado da Vigilancia e Controle Sanitário.

JLI 	 Art. 3 2 - Oider Executivo regulamentara a presente

Art. 4 2 - Esta rei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, A de Nove0oro de 1993

yei no prazo de 90 (noventa) dias.
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JUSTIFICATIVA

Observamos que milhares de pessoas no Município, são
obrigados_a se valerem de bares, sorveterias, padarias, con-

-feitarias, pastelarias, lanchonetes e outros estabelecimentos
similares, para fazerem suas refeiçOes ou rápidos lanches.

São pessoas que em decorrência de suas atividades e
trabalhos geralmente realizados em locais muito distantes de
suas residencias, não gozam de outra opção, se não'se valerem
desses estabelecimentos que proliferam em niSmero cada vez
maior na nossa cidade.

Por outro lado, em sua grande maioria esses estabele
cimentos comerciais não oferecem as condiçOes mínimas aos -
seus usuários, de pelo menos poderem lavar suas mãos antes e
depois de ingerirem os alimentos e tambem de mitigarem sua
sede.

Visando sanar este problema, que achamos de 	 suma
importencia para a saúde e de um pouco de bem estar da popula
ção, que se ve impossibilitada de reclamar junto aos comercian
tes, e, para evitar conflitos, apresen amos o presente Projeto
de Lei, que esperamos possa merecer aprovação dos Nobres Ve-
readores desta Casa.

Cbd.0522 Mono*. ao e.nreço welM• aeCOSP,
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Sobre o assunto, consta:

PL 21/91

em 18/11/93

À Com. de Const. e Justiça
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Ass. Teca LegCN .,3; A. T. M.
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PREJUDICADO

AGO

PARECER
J901/93

DA COMISS40 DE CONSTITUiC40 E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 816/93

Projeto de lei, de autoria do nobre Verea-

dor Osvaldo Sanches, visa obrigar os proprietários 'de ba-

res, restaurantes e similares do Município, a instalar la-

vatórios e bebedouros, para uso de seus frequentadores.

A proposta ampara-se nos arts. 13, I, e

160, I, II e IV, ambos da Lei Orgânica do Município.

Pela legalidade.

Contudo, para adaptar o projeto à melhor

técnica legislativa, e considerando que o Código de Obras

e EdificaçUs do Municí pio de São Paulo - Lei n2 11.228,

de 25 de junho de 1992 - no seu Anexo I, itens 14.1.1 e

14.1.2, já disp6em no sentido do que no art. 22 do projeto

é deixado a critério do Executivo, propomos o Substitutivo

a seguir, suprimindo o art. 22 original e substituindo-o

por outro, cdm a previsão da multa administrativa pelo

descumprimento da norma legal.

Substitutivo	 /93 ao PL 816/93

briga os bares, restaurantes,

orveterias, confeitarias, lan-



D-rcas

chonetes e estabelecimentos simi-

lares no Municí pio a instalar la-

vatórios e bebedouros, para uso

de seus frequentadores.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 12 - Os bares, restaurantes, sorvete-

IIP	 rias, confeitarias, lanchonetes e estabelecimentos simila-

res no Município ficam obrigados a instalar lavatórios

providos de toalhas descartáveis e bebedouros dotados de

água filtrada para uso de seus frequentadores.

Art. 22 - O descumprimento do disposto no

art. 12 desta lei ensejará multa de 10 UFM - Unidades Fis-

cais do Municí pio - dobrada na reincidência.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposi4es em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

AIO	 09i3s(93

k. '
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA-

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR DONT. APARTE

IlembrOa:

EE	 kr,'? ViSÃO

COMISSX0 DE nLITICA URBANA. 

METROPOLITANA E .pno AMBIENTR,

__—
Folha n.o 	 10	do Proc.
N o 	 ta ...... ....de tii9
O FuncionárioÁf

Presidenta:	 Srat Vereadora Zulaie Cobra Ribeiro

Srs. Vereadores

Sposati

.Antonio de Paiva Monteiro Pilho

Braao Pdder

Tereza Cristina de Souza Isajolo

Rwri i  o Monegbini

Paria lima

Armem PCOMICA., sobre ce PLs.703/93, 769/93 e 816/931

cluo ProPaem alteraçiíes no C6digo de Obras e Edificaçcles...

Locas 4dit6rio *Oscar Pedroso "torta*, da Ca=wa

Municipal de São Paulo.

Data: 24.02.94".

Solicitantes Sra. Vereadora ItZullaiet Cobra Ribeiro,

(Llemo ng 04/94, da Comissao de Politica ttchbarta, Metropolitzum e
Moio .Aiabicntc).

CooD. 0597
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FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 	 ésolitoproc.
-TAQUIGRAFIA-	 N.o 	 de 19

O Funclooár o

emira

TAQUIGRAFO SESSÃOGRAFO	 SESSÃO	 DATA	 ORADOR	 ----G014,ARARIEDATA

A SRA. ZULAI2 COBRA RIBEIRO . Vamos dar início à audiência

pu'blicaobz que propSe allteraçfges no Cddigo de Obras e Edificaçaes.

O primeiro é o PI: 816/93, de autoria do Vereador Osvaldo

Sambes, que dispa° sobre a obrigatoriedade dos proprietários de bares

sorvetariae, padarias, ame confeitarias, lanchonetes, restaurantes, e

outros estabelecimentos similares no município de São Paulo, „a insta-

/arem lavatdrios e bebedouros, dast:faiados aos 80120 uauáriose

Arte. 12 - Os proprie :tárlos de bares, aorteterlas, padarias,

confeitarias, pastelarias, lanchonetes *, restaurantes e outros estabe-

lecimentos similares, ficam obrigados a instalar lavatdrioe sprovildos

de toalhas destbartáveis e bebedouros dotados da água filtrada para uso

de acua frequentadores,

Artt 22 - Caberá ao executivo municipal estabelecer os cri.

• térios de quantidade, padrâo' e localização doe lavattSrlos, toalheiros

e bebedouroe necessários em cada estabelecimento, bem como a fiscali-

zação da aplicabilidade da presente lei, atrav4s do Orgão encarrega-

do, da vigilância e controle srutitáriolt'

Arte, 32 - 0 poder executivo regalamentárá a presente lei no

prazo de 90 dias.?

A justificativa do autor: obeervamos que milhares de pessoas

no nau:ticlpio de São Paulo são obrigadas a se valerem de bares, sorvet

rias, padarias, confeitarias, pastelarias lanchonetes, e outros cata=

beim/ima:atos similares para fazareia suas refeiçaes, ou rápidos lanches

São pessoas que* em decorrência da sua atividade de trabalhoomfgeral.

mente" realizada em locais distantes de sua residência, não gozai de

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

DATA ORADRODÍZIO TAQUIGRAFOFOLHA

Folha n.o .4 	 do Proc.

PR'à 	 I	 DONT:- APARTE

-TAQUIGRAFIA-

SESSÃO

emira coa .obras W0244
I O Funp,

zulate---1--
cionário

2B1
1•n•••

outra opção senão se valerem desses estabelecimentos, que proriferam

em numero cada vez maior em nossa cidade

Por outro lado, em sua grande maioria, esses estabelecimento=

comerciais na oferecem as condiçaes anime aos seus usuário° de pelo

menos poder lavar suas mãos antes e depois de ingerir oa allimentos,

e também de mitigarem É sua sede ? Visando sanar esse problema, que

achamos de =ma importância para a saúde, e de um pouco de bem estar

população, que se vê impossibilitada de reclamar junto aos comerei.

antes. E para evitar conflitos anpresen.tamos o presente Projeto de lei

que esperamos possa merecer aprovação dos nobres Vereadores desta Casa,

O projeto vai para a Omissão de Justiça *, O Vereador Murilo

Antunea Alves é o relator da Comisrao de Justiça, e deu o seguinte

parecer:

*Pela legalidade t, Contudo, para adaptar o projeto à, melhor

técnica legislativa, e considerando—se que o C6digo do Obras e Edifi-

aneles ao Zlá.micípio de Sao Paulo, Lei 11220fi, ae 25 de julho de 1992,

em, seu anexo 19 # item14* 1.34 e 14942 ' já dispa= qxa no sentido que

no art # 29 'do 'Projeto é deixada a crit,irio . do Executivo, propomos oo

substitutivo a segairr i cwrizubnclo o art13 origLinal l e substiktiuind

o por outro, coxa a previsão' da multa administrativa' pelo descumprinen.

to da no=a

Obriga os bares e restaurantea, sorveterias, confeitarian,

lanchonetes, e ato, a ins alarem lavatérloo e bebedouros para uso

de seus frequzntadoreof

• Então, ficaria; carty4 19 — Obaree#,##

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
-TAQUIGRAFIA-

f

roWnu 	 	 do Proc.

N.o	 de 19

emira cod.obras 24,02,44 zule.ie3131

RODIZIO I FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO R Ookli n Cl ° 1P ál;(1 CONT,APARTE--ODATA

•

Art. 22 O descumPrimanto no disposto no art. 12 desta Lei

ensejará multa de 10 13114 dobrada na reinei 'daneis.. O seu segundo ca-

berá ao executivo no disposto 	 nos critrioo.

Eu acho qu.e o crubstitutivo podia ter poeto um art. 3 2 , e

deixaese o art., 22. , rao 4 para tirar o art., 22. O art. 22 1g *caberá

ao executivo municipal estabelecer os critério% quantidade... e' É

claro que Be o- bar foor enonne * vende pamonha na beira da estrada* po

exemplo, não pode ter 1 banheiro * não pode ter um lavatdrio de má°. •

Etna°, está certo este art. 22. Aliás * estou na presença do Vereador

Osvaldo Sanches que é o autor do 13rojeto. EatS3 *caberá ao executivo

municipal estabelecelr os critérioa de quantidade* padrão, localiza.

ção...“ 'Inclusive * porque precisa localiza/de * porque essa pia 2150" tem

que ficar lá longe* onde ninguém enalizaegeraxattz =zero= a pia. Eu e,

trol lã, como um sandUche * não enxergo a pias preciso procurar a pia.

Então * toalheiros, piar precisa saber onde v*.i. ficar., E também a fia.

calização. Aí* aba* ele poderia* com relação' è, fiscalização * acres°.

tar um art. 321 dizendo da =ata.- Eu acho que isso 4 uma coisa quo c.

berá ao execu.tivo mais tarde ver.. nas * acho que o tret tp, 22 poderia fig

caro e o art. 32 teria en "tío 'o dispositivo C substitutivo da Coniss7.

de Justiça mccua relação ao descuarprimento do disposto nesta lei. A.{

Comisso de Pol.ttica 'Urbana vem para a Vereadora Aldaiza Sposati*

e eu quero dar a apalavra ao Vereador Osvaldo Sambes * que dá a honra

de comparecer à nossa andi8ncia publica, até para tecer conelderaçacs

a respeito cedo projeto de sua autoriar

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA-

ORADOR	 CONT. APARTE
FOLHARODÍZIO DATASESSÃOTAQUIGRAFO

eira cod 9 obras 24,02,94.
Folha n.o

N o ft. d1°. 
O Funcionário

q SR. OSVALDO SAMBES:. Ittutto obrigado, nobro•Vereadora

Zu3.ai8 Cobra Ribeiro.

A nossa intenção, co .aaborammos esse .projeto, foi nos vol,

tamraos de um forma efetiva em defesa das condiç a6es de saúde e

no da nossa popullação, 2 sabido lqux e infelizmente o .poder

não toma providências, que os baresilonotondltes, padarias, pastelari

todos os •nimillares, da regia4o central da cidade, da regii% perifériCa,

•=et enfim, todos eles, e não vamos falar dos reetaurantea classe "-AH,

porque esses sim, mantém um nívol, um padrilo' de bigiene o saído muito 1.

bom, Man, os ~aia, as pastolarias, padarias, om termos de higiene e

solde, deixam muito a desejar, Não atêm, nem menr3o, uma pia onde o

cara possa lavar as =Roo, A égua cpe o ususéxia tona é aquela égua de

rua. A SASESP garante que coloca égua limpa até o palanque de égaa do

prédio, Mas, dali para a frente muitas caixas não não lavadas, e ao

nivel, a ~idade da ã,gua enseja ;mita dívida, Ratão, por essa ra 'zzio

nds elaborgmos ente projeto, acatamos o aubatitutivo, mas entendi=on

também que foi mulita oportuna a eolOcação da Vereadora 2~8, que

deva ser inserido mais este nu.butitutivo, sem contudo, .ser saorifice,

do o art. 2*, .que d imita sustentação e rtaxit,a razão ode ser a este

projeto*

A. SRA. _ZtTLA.12 COBRA aneno, Mui to bem, mais alguém •quer

-.fazer uso da palavra?

Então' , est& discutida a matéria, e co ningadm quer gazer

uno da palavra, encerro a discussa do Yldi 816/934 Mas, entes do ter-

minar, gostaria de fazer parto desta audiência ~toa uma colocação

CÓD. 0597



TAQUIGRAFO

emira
SESSÃO

cod,obras
DATA

24.02.94
ROD(ZIO

32
FOLHA

2 zulaie
ORADCTR eUN I . APARTE

C.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL,

-TAQUIGRAFIA-

folha n.o 	 /	 do NO

`tto 	 de 19

O Funcionário

xainhaz ou postos de gasolinas, das estradas, principalmente a Castelo
_	 •

Branco, da qual sou =a sassidua frequentadora, 4 uma vergonha. na já

tive rque brigar com:o dono do estabelecimento, que 4 quem explora o

posto, °porque elez não coloca papel higiênico, E muitas vezes já pare

no posto e não tem égua,. Na'o é égua para beber, na l . 25.o tem água

dar a descarga*, Rata, são sanitérioe absolutamente impossíveis de se:

usados. 'Toca está na estrada, está viajando, e péra naquuele posto, .3

tece o carro naquele posto, vocã quer, no mínimo, ir ao banheiro, e o

banheiro nao.' tem matara tipo de biGtene, porque eles zo' °ata° preocu,

pados com a hig3.ene do banheiro, E banb.eiro de mulher é corri:$11,coxlíssdt.

zao, porque a razlher necessita de =a privadidade para ir ao banheiro.,

ato, aé.o4 poucos os banheiros que teia para a Inallies? Quando o homem

faz alguma coisa no mictdrio 	 zelam pode usar dez homens de

uma vez s6, mas a mulaher, não, é um compartimento distante e fechado,

ratEof elas colocara 4 Privadas illiffillefflaffill~1111~~111~

•+II,Air •



RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

Angela a4ud.Pdbl. 124,02,94133

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA-

Folha n.0 .101— 

No 	  

do Proc.

de 19.._

O 1.-- onci onário	 ......______

,gpo tem de ser usada por . vinte ou trinta pessoas de uma vez só.

Quando pára o enibus, então, é um desastre. Eu nunca viajei de

ônibus na Castelo Branco, mas quando páro de carro e tem 8nibus

eu não pára,' toco &viagem, porque já sei que é uma calamidade,

pois o números de banheiros, o número de privada, falando porta-

Me claro, é muito pequenoxaxa. BI ainda* o inkiero de vezes que

eu já, parei nesses postou e não havia água foi muito grande 0, por

tanto, ficava impossível utilizar, visto que várias arpe:moas já

haviam passado por ali e não havia descarga e nem água para lavar

as mãos, além do eterno problema da falta de papel higiênico.

Eu não sei como é que um posto de gasolina pode nonter

os banheiros desse jeito. Aliás, isso ocorre também COM Os bares,

restaurantes e similares. Não sei como é que se poderia manter

alguma higiene nesse local ee eles não colocam sequer papel higlê

atoo nos banheiros.

Pai falar com o proprietário aa o gerente do posto e ele

no disse: "A senhora quero quê? Papel higiênico? Nós não Illeag

vamos dar fieemot* Quer dizer, então, que papel higiênico não faz

parte da higiene, daquilo que o posto pensa que seja, o uno de um

banheiro público. A peara= se 3:4 limpa com o que? Não há condi

Oes.

O SR. 	 - Corroborando com o que

afirmaa a Vereadora Sulaiê, quero dizer que todas essas observa -

Oco sobre postos de gasolina ao longo das estradas, da, periferia

CÓD. 0597 de São Paulo, também são válidas para o centro de São Paulo. o-



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFO

Aud*Plibl, g4,02.94

CONT. APARTE

2
FOLHAnóbízio DATA ORADORSES SÃO

das eogas . lanchonetes • **

Folha .........r3 .. ..... do Proc.\ 
No .._ ..... .	 . _. do 19_

O Funcionário _________;__i.----------

A SRA.. ZULAIE COBRA RIBEIRO - Quando você pede para ir

ao banheiro de uma lanchonete eles olham. para 'vaca com raiva. É

uma" humilhação .

O SR. 	 - O qgo é, de ama certa

forma, impraticável. ' Eles teri ~margem de lucro fantástica ...

despegas.

A SRA. =AXE COBRA RIBECRO - Eles não querem ter gastos.

O SR. 	 - Eles :dm querem evitar

Então, não teia papel higiênico, não tem sabonete, não

tem água" corrente, não tem descarga.

Isso tudo eu acredito que deveria ser mais observado pe-

lo poder palie°. E nés não sabemos o que fazem oe noesoe fiscais

de higiene.

'Temos um Secretário da MUnicipalidade que ihrtaztámt bota

muita banca, mas na hora de ele tomar =a atitude, arregaçar as

mangas' e atentar Fim za esse sério problema da, população de São

Paulo, que é o problema de amido e higiene da população, niao" o faz.

A SRA. ZULAIE COBRA RIBEIRO - E que não é uri problema do

dono do bar, da padaria, da lanchonete, é de ordem de bem gáblico,

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA-

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO	 SESSÃO 	 DATA 	 ORADOR	 COM-. APARTE

B3	 3	 Angge.	 Aud.Páll.	 24.02.94	 Folha n . o .	 	  do Proc.
Nu 	 de 

O	 .....

-porque você quando pão uma padaria esti . servindo o público. Be

.ia idéia de utilidade publica ei que não existe na cabeça do povo.

Quando você fala que banheiro é necessário é igual em banco, por-

que ningua quer colocar zt banheiro em banco, e tivemos uma grande

briga, aqui, no ano passado, em 1993, por causa disso. Vários

bancos mandarem ma pareceres até de juristas dizendo que banheiro

em baziCo é contra a segurança,

Ate o Tatto tem um projeto n.esee sentido. Veio, aqui,

a segurança do Banespa pani. dizer Tio quem vai a banco não pode

ir ao banheiro. Se tiver um mal sábito o problema é dele, alm
porque banco é para entrar, p8r o dinheiro lá, facilitar a vida

do banqueiro o mais rápido possível e ir embora.

No Banco não ít tem lugar para sentar. Banco 6 só para co-

locar dinheiro e retirar de vez em quando, quando tem. Agora, em

banco você Dito" consegue co sentar e banheiro nem pensar. Eu já

fui. em banco, numa agOncia do Baneepa, na Pamplona, acompanhando

uma assessora minha, me deu, vontade a de ir ao banheiro e eu 66

consegui ir ao banheiro porque era Vice do Mário Covas naquela o-

portunidade, Quando a moça me falou: "A senhora não é a candidd

ta a Vice-Governadora?" "Sou, 2sim l," "Então, a senhora pode usar

o banheiro." Se eu não fosse vice do Mário Covas naquela oportuni

dado eu. teria de fazer alguma coisa de urgencia, menos usar o ba-

nheiro dos iNuicionários do Benespa, porque não há banheiro para o

Eles foram muito claros: "A senhora vai usar o -banheiro

CÓD. 0597
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nosse.k " De quem? Dias Aancionárlos do Banespa da Agancia Pam-

plo32a...

OSE. 	 Essa observação sua,

Zulaie, com relação também. à proporção é correta. Instalam-0e

grandes padarias aqui. em São Paulo, por exemplo, e fazem um sa-

nitariozinho mintleculo, que não dá nem para entrar, que na maio

ria das vezes °titã fechado, impraticável, sacrificando os usuá-

rios.

Os bancos, também, teriam de ter sensibilidade com a

populaçâte ›, porque é lá que a população costuma enfrentar longas

filas e nem sempre a Zulaie vai encontrar alguém lá que seja

do Mário Covas. .Antenhã ela pode encontrar alguém de outro par-

tido e que vai deixei-ia num situação

A SRA. ZIII,Alt COBRA RIBEIRO - Se me permiMI um aparte,

isso ocorreu porque o Covas poderia ser o prturimo governador do

Estado de São Paulo e o Banespa e banco estatal. Vai que o Illério

Covas virasse governador do Estado e eles estavam ali cedendo gen-

tilmente o banheiro para una Altura Vice-Governadora. Não era por

1321101" ao Mário Covas, não.

Encerrado gi o PI, ... (Pausa.) Pois; não. Quer falar?

O SR. MÁRIO BA= - Sou do MIX gabinete da Vereadora AI-

daíza Sposati. Pedi a palavra para um esclarecimento.

OVereador Osvaldo Sanches apresentou esse projeto de
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Angela Aud„Pdbl 9 04.02.941)34
Folha 0.0

N n 

/ (240 doe Proc.,'

lei, que eu acho que è uma preocupação de todos, não há quem não

tenhaomutexadadextr nessas lanchonetee,restaurantee, 9tc, pas-

sado por uma situação constrangedora.

Há, uma gama tão grande de lanchonetes, de grandes lan-

chonetes, com padrão econemico alto, que fico preocupado que se

nós, com o projeto de lei da for= como está, vamos ter condições

de f efetiva aplicabilidade dessas exigónciae, se não tivermos

um padrão minimo.~zekx

Nos restaurantes já h& uma padronização mini/tia, pelo

próprio f Código Sanittrio, mas nas a* lanchonetes nen sempre

vamos ter condiçães nau ver, pois não sei se o Vereador já

havia pensado g nessa hipótese- como o espaço físico que garanta

ter o lavatório, ter o banheiro.

Aqui não está explicito "banheiro s mas, na fala do Ve-

reador, quando cheguei, senti que ele estava com essa preocupação.

Gostaria que ele dissesse se pensou em alguma coisa com respeito

a leso.

O SR.  - Zeit Dl acredito, Helio,

que quando vai ser Implantada uma lanchonete se deva aVentar para

o espaço a ser ocupado por uma pia, por um lavatório e por um bebe

douro. Caso contrãrio, o nível de higiene e Balde da população

continuar lá,'abaixo.

Ea entendo, também, que,uma vez aprovado esse projeto lha-

ja de meia parte uma cobrança constante junto ao poder pdblico, pa

ra que a fiscalização seja rigorosa na aplicação da lei.

Então, eu acredito que quando se vã fazer uma lanchoneteC(51). 0597
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tenha de ee criar cace espaço e ae que não criaram vão ter de a-

brí-lo. Não pede ser diferente.

A SRA. ZULAIt COBRA laBZIRO - Quando elas forem tirar ou

papdis para fNincionamento da lanchonete deveria haver, por parte

da Prfeiturae una preocupaçb.o" em verificar a proporção pelo tama-

nho da lanchonete o número de banheiros colocados ao público.

Agora, esse negdcio de aplicabilidade é outro problema.

Vamos encerrart então, o PL de autoria do Vereador Oval

do Sanches e passar ao LL122422, de autoria do Vereador Joaé Ed ua

do Cardoso.

V.Exa. continua aqui ou iimegueutaffirs~~~i

Illifflie~:~111~1semik

Oareendadedige~e~g~
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quiser se retirar, então este bom. Muito obrigada pela presença.

O projeto altera a redação dos artigos constantes

do Capítulo II, das Obras e Serviços, Título I, das ubras e Serviços

•de OomPlementação da Lei Municipal 10.544/88.

È um projeto longo, enorme. A justificativa do autor
de 93

eu vou ler: tendo em vista que a lei Federal 8.666, de 31 de maio

do corrente ano, aprimorou $ e muito $ em alguns aspectos concernen -

tes as licitações e aos contratos elaborados no âmbito da administra -

ção páblica, como um todo, e em especial, às normas referentes es

licitações, para a execução de obras e para prestação de serviços $

tem a propositura ora em foco o objetivo de propor a analise e a apro

vação desse Parlamento Municipal, á alteração da redação em torno dos

artigos do Capitulo II da Lei Municipal 10.544/88,

Além de se pretender dar cumprimento ao dispositivo,
aliás, ao disposto no artigo 118 da citada lei federal, q ue manda

os municípios que tomem providencias para 'adaptação de suas normas

referentes a questão das aleitações e dos contratos ou seus disposi-

tivos t atende também o presente projeto de lei aos princípios cone -

titucionais que tratam da matéria, motivo pelo qual consideramos da

maior importância sua aprovação pelo Bg "regio Plenerio dessa Câmara

Municipal.

O projeto passou pela Comissão de Justiça, o . Verea-

dor José Mentor foi o relator e o parecer da Comissão dd Justiça é

pela legalidade!
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10 Fun cienárin	 ......

Veio ;1. Comissão de 2olítica Urbaúriin o relatoi--(1---o

nobre Vereador Antonio Paiva. Está em discussão a mataria. Se algum

quiser fazer uso da palavra.., senão dou por encerrada a discussão do

PL 769/93, de autoria do Vereador Jose Eduardo Martins Cardoso.

Vamos, então,para o Projeto de Lei 703/93, de auto -

ria do Vereador Darcio Arruda, •ge dispõe sobreja lotação dos supermer

Gados e estabelecimentos congeneres e dá outras providencias*

Artigo 12:•A lotação dos supermercados e estabeleci-

mentos congeneres deverá ser calculada a razão de uma pessoa	 para

cada cinco metros quadrados de área átil.

Artigo 22: A área Util a ser considerada para	 o

cálculo 4a lotação, será obtida excluindo-se da área bruta aquelas

correspondentes as paredes, as unidades sanitáriaS(ele, no fim volta

aos banheiros )$ aos espaços de circulação horizontais, inferiores a

um metro e cincoenta de largura e verticais, utilizados para escoa -

A	 •	 A
mento aos monta-cargas, as passagens de dutos de ventilaçao, as ca

maras frigoríficas, aos depOsitos e compartimentos-destinados a cm -

bientes que não necessitam de areação e isolação, e as gOndolas	 e

balcões*

Artigo 32: Os estabelecimentos abrangidos pela pre

sente lei deverão, estarão obrigados a manter em local de fácil visi-

bilidade, aviso indicando a lotação máxima dentro dos criterios aqui

estabelecidos.
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CONT. APARTE

Já pensaram o Carrefour em dias dd grandes ofertas?

Segura lã fora que aqui já encheu! Coitada da Marginal de São Paulo:

Quando tem oferta no Carrefour, ninguem anda na Marginal:

Artigo 44: O Executivo regulamentar& a lei... etc.

Bom, a justificativa dele e a crisdkRconOmica que

assola este Pais, a indaatria e o comercio tem Procurado a redução

de custes e a maximização dos ganhos, como alternativa de sobreviven

eia.

As promoções são vistas em toda parte, nessas fases

de impulso ao consumo. Os supermercados e estabelecimentos afins, em

particular, ficam apinhados de gente. As pessoas, invariavelmente

esbarram umas nas outras, os carrinhos,e uma desgraça: Eu, que sou

dona-de-casa, sei disso. Acho que o Darcio nunca foi no Carrefour:

Depois do empurra-empurra, o consumidor enfrenta

ainda as filas,..

CÓD. 0597



florencia1B6

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 1AULO	
-TAQUIGRAFIA-	

Folha n.o....ard„,;)	 do P

No	 de 19
DATARODÍZIO FOLHA 9)R 1, R PPioNiitTAQUIGRAFO SESSAO

AI ele pediu informações e o Executivo enviou as seguintes infor41, • III 0

CONT. APARTE

Com.Pol.IIrb 24.2.94
zulaiét%

nessas fases (inaudível) para consume os . vapermercadoa e estabelecimen-

tos congineres ficam apinhados de gentes Az pessoas invariavelmente

esbarram unas nas outras, os carrinhos se chocam, é uma desgraça. E,

como dona de casa, dei disso. Ea acho que o !grelo nunca fel ao Cerre-

four	 E, depois do empurra-empurra, ainda tem o consumidor que eu

frentar MPB.

Esse é o projeto que a Zulaii Cobra Ribeiro quer a-

presentar._

AI• na'Comissão de Justiça temos o Vereador José-

viuni Perra: "Solicito providenclas de V.a. no sentido de oficiar

ao Executivo a finde que o mo mo esclareça az questõee abaixo relació

nadas referentes BA Projeto de lei." UnittIN bem. "Código de Obras -

Tendo dm vista que o Código de Obras e Edificaçõer não contém nomes es

pecíficos para os supermercados no que se refere ao digaiff de lotação

•
maçõe,4 através do Sr. Sólan Borges dos Role, que era o Prefeito em exer

cicio: "Em atenção ao requerido pela Digna Comissão, cópia de informa-

ções prestadas pelas unidades competentes da Prefeitura relativas ao

Projeto de lei"	 Vamos lá. Vatifestação. Trata-se de Projeto de

lei estabelecendo que a lotação de supermercados e es tabelecimentos

conganeres devmrá ser calculada na razão de uma pessoa para cada cinco

metros quadrados de área útil e obriga a fixação de placa indicando a

lotação rAwirm permitida. A matéria, tratada nos Artigos 12 0 22 1 já

está regulamentada pela Lei 11.228/52, Capítulo II - Situação e Sega=

ça - Adaptação das edificações e xistontes e condições de segurança::*
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Tabela XII Pela, Em relação ao Artigo 3 12 * nos parece in6cua a exiden-

L

ia de placa indicando a lotação máxima do estabelecimento * tendo em via

a grande rotatividade dos usUrios e a diversidade do tempo de perua-

anela destes no local, no pármitindo um controle efetivo dessa lotação,"

sane Cristina Gomes * Arquiteta é quem assina." Volta então para a Comia

go de Justiça.

'	 outra mmaifwtação aqui da mesma Arquiteta dizendo

• seguinte:. "(Inaud(vel) Presidente da Comissão de Justiça* (inaudível)

zutor do projeto * solicita esclarecimentos. A relação do metro quadrado

•or pessoa de que trata a Tabela XII - 6.1, do Capítulo XXI, Anexo 1 da
teve

.i 11.228/52 =Ni por base as normas técnicas oficiais e estudos do Ins-

ituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT * e as normas estrangeiras de coe

normas espanholas e americanas * com índices considerados satisfa-

&rios para o cálculo do escoamento da população e segurança das edifica-

es, inclusive para aquelas utilizadas para atividades de comercio. Ao
admitidas?

.xolusaeo (inaudível) para o cálculo de lotação são aquelas utillmdas

.eterminadas no subitam //1 - 6.111 do COE. AdemAin * o subitem	 8.

.1.3 do COE dispõe que "eia casos especiais a relaçao metro quadrado por

ieesoa, poderá ser alterada* desde que devidamente justificada. por dados

ecnicos. Entendemos * ante o exposto * não ser conveniente dar tratamento

iivereo no uso de supermercados àquele dado aos- outros RKI edifícios

• zados para comércio e serviços * tendo em vista não haver embasamento

ecnico para tal alteração,"

Aí* volta então à Comiesão de Justiça * que e pela le-

>lidada. "Entretanto, a finde adequara propositura a melhor tecnica 
CÓD. 0597
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cAmlwa t compra e vai embora. Vlas tá alguns horários ma que ná Grande a-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
-TAQUIGRAFIA-	 I Folha no a)........ do Proc.

NI o	 cfr. 3r,

.de elaboração legie/ativa', \introdnwinmo o objetivado pelo ilustre Vera
dor, no Código de Obras e Edificaçães, apresento então um Substitutivo..

Artigo 12 - O subitem XII - 6.1.1 da Seção XII - 6 da Lei 114228 passa

a vigorar: XII - 6411 - Área útil a ser considerada para o cacalo

da lotação deverá ser obtido excluindo-se da área bruta aquelas corres

pendentes as paredes, às unidade° sanitáriae, aos espaços de circulaça

horizontais e verticais, utilizadas para escoamento dos monta-carta,

passagem (inandivel)?scâmara frigorificas, aos depósitos e compartiam-

tos destinados a alimentoo que não , necescitem de alteração de aeração

e insolação. Os estabelecimentos abrangidos pela presente lei ficam o-

brigados a manterlocn1 de fácil visibilidade o aviso de qual a lotação

máxima."

Quer dizer, então, que a Prefeitura Informa una colei:).

e a lei ~ima dando a mesma coisa.

Bem, na nossa Comissão o Vereador Antônio raiva e o

Melators *A materia está sendo discutida e a respeito a Vereadora Alda

Iza Sposati, que se encontra ~apresente tambágktcomrelaçgo

ao Projeto de lei do Vereador Mgrcio Arruda* 4:Mate de uma certa manei

ra eu fico tapressionada~ porque certos Vereadores ta acesso a

alguma dificuldades que nxis passamos, como dona de casa, e freqUentamot

os ~Zn= supermercados. Dão sei se o Vereador Mgrcio Arruda fre

qüenta, mas algum deve ter passado informaçan para ele... E realment.

bode em di4ffiffEgrande námero de ofertas em sup"os, ha um acámnlo

de pessoas no horário de pique. t claro que a Legislação prove. que haj=

uma circulação para que as pessoas entrem e mima com facilidade. VOU;
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N o	 de 13N o	 de 13

D. ..Q2nrr, APARTEc{ Ari CFCJW/Cie r .Q2 r_srr, PARTE 

cilmulo de pessoas* Os carriinhos não' andam,. batem uns nos outros. É

uma loucurat E ele então faz um projeto dispondo modificaçãez em rola

ção a essa lei que temos, das edificaçO"es.

A.{ a Prefeitura informa que essa lei e ampla, o

Código de Hdificações, que diz respeito também a prédios, de acesso a

tudo. Entáo. nadi se refere especificamente aos supermercadoe ,* Mas

diz respeito especificamente a outras edificaçães que tem acesso ap pil

blico, etc._ e tal dizendo que a matéria já é regulada, ttEXISX~E

o espaço de metros quadrados por pessoa e tudo,*

A SRA. AlIDAtZ\A SPOSATI — O Executivo se manifestou

também pelo CORU ou sé pela Secretaria de Habitação de modo geral?

SRA. PRESIDENTA (Zulaie . C.Ribeiro) — A Rosane Criá

tina Gomes., que é Arquiteta do CEUSO

A, SRA . AIDAtZA ,,SPOSATI — É tipo e Ocppaçao do Solp.

A SRA. PRESIDENTA (Meie C.Ribeiro) — SÓ eXa se ma

nifestou,.,

,A, SRA. I ALDAIZA SPOSATI 41. Eu. sinto uma ausencia,,,

e aí acho que a própria Secretaria de Habitação é que dev orla ter fel

to isso, porque são duas unidades da mesma Secretaria, e ouvir o C= *

Porque ainda que o projeto de lei do Vereador diga respeito a uma corre

ção do Código de Edificação% o portanto é de natureza do CEUSO nem%

quais as medidas que o COLTRtem hoje em. relação cos supermercados que

na flinNti ca do uso — assim como os cinemas e tal — quais pão as medidas
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de segurança que o.COLCRU exige para superinercados?
No 	 de 19_ , •
O F ncionUlo

A SRA. PRESIDENTA (Zulaiel Cobra	 Ribeiro" - Por exem-

plo de um Pado 'Mendonça, de um Carrefour. 'Veja bei. Essa' exigéncia do

pinjeto de lei 'do Vereador Dárcio Arruda de colocar uma plaqueta dizend

,"A- lotação mttiima do supermaraado n é uma coisa complicada. Porque

se oca estã lã pode " dar até pilnico„ porque' voca vi; lã "Lotação mázima
•

- 500 pessoas, ou 600, ou 700" e voc'é olha e conclui que ali deve hav

flO M.foino 1.000 pessoas, e ai? Vai chamar o fiscal da Prefeitura para

Multar o supermercado? Qu.er dizer, essa lotação ... Não estou entend•
•do' isco. Quer dizer, colocar a lotação rtPlrtmn permitida

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI O problema, não sei.

Cs arquitetos

ZUlaiâ Cobra Ribeiro - E cinema,

inema tem não tem? Cinema tem lotação Igiriinft • E adianta?

A SRA. ALDAIZA SPOSZEI, - /Ias é o seDiinte, A ditareis

ça, Vereadora, é que Enodoem= existem lugares, locais definidos.

A SRA. PRESIDA/CA (Zulaie: Cobra Ribeiro) - Não, mas

eles vendem muito rc-tais inaessos do que * ZR -10 C4X-1;",	 a6)
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24,02:94Lica
Folha n.o 16 	 do Proc.

N o 	  do t9
O Funcionário

A SRA„, 	 - Tudo bem, Háo ai

tem a irregularidade controlada",	 Mas agora, opa super-.

mercadosw Ink lojas, ; um espaço de circulação, Ent 4ão te-

ria que ter uma °atraca de circulação	 igual as exis-

tentes'nos anibus	 Entra e /121 864,, Entra e sai...

A SRA..PRESIDENTA .(Zulsie Cobra Ribeiro) -

# Existem cinemas que não conseguem ter um controle da quais-'

tidade dgpesoas t mesmo com cadeiras sentadas. Ima-5Lnem-ipmx

um local onde não tem cadeiras,:. quer dizer"si

CÓD. 0597



FOLHARODÍZIO

B8

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P	 .4

-TAQUIGRAFIA-	 tã	 â

GRAFO	 SESSÃO	 DATA	 O 9D bert4. "	 1176 CONT.
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A SRA. 1 	 Teria que ter °atracas.

O SN OSVALDO SANCHES - Eu gostaria de fazer um com

mobtario em cima dessa observação da *Vereadora Aldalza, que a

Comissão do Politica Urbana, fizesse umaxk consult9 ao conum...

A SRA. PRESIDENTA (Zulaie Cobra Ribeiro)- Não, Nós

vamos oficiar...

A SRA* 	 Lou arquiteta, já trabe-

iheiv durante muito tempo na £22MáR SENAS. Esse projeto, me pare-

ce que ele tem a inten4o de evitar que se aglomere as pessoas

nos supermercados. E isso e una coisa valida, seria interessante

mos eu acho,que e só viável, somente com a instalação deuma cetra-

ca, De outra forma, ou com aquelas promoçõee que voce só pode eu-'

trai' e levar duas latas de leite ninho, quer dizer, a familia po-

de, mas só pode entrar duas pessoas da familia, quer dizer, não

tem uma forma de voe; ~kin fiscalizazar, mais elex apresenta

um perigo, e uma coisa, que eu achei incrível, e não entendo como

a SEHAE não esclareceu, talvez para ela esteja muito claro, e pail

analizamos
nós que	 *asse tipo de xmkarg coisavnão fique muito cla-

ro. O Art. 22 , ele basicamente, tem a mesma redação que o Art.

CÓD. 0597
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FOLHARODÍZIO

0

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA IN;

do COI, que determina como que voes vai calucular a população.

E tio voe; pega a arca bruta, desconta algumas àreas que jã

tão no cOaigo, divide por um índice, e tem um úmero de pessoas

Esse projeto, .o que ã que ele faz? Ele inclui as ,wãam:c gOndulas

como um novo espaço a ser retirado da arca bruta. Então nOs va-

mos ter uma ?areia menor, porque da retirei cormaor, agora vou re-

tirar gOndula.,, tambem, e com isso a arca vai ser menor. Vou divi

dir por um Indicie que 6 o índice de calculo da a~ãzmc populaç

e vou ter umapopulação menor,. Ela vai na plaquinha, vai na pared

sO que quem vai fiscalizar? Vai chegar a umfonclueão que e meio

impossível. Então o que vem ser 46 1 esse nãmero de população me-

nor? Ele vem a ser, ou seja *, um cãlculo das liocessidades de segue

rança menores. Então se tivesse que ter, por exemplo, um supermer-

cado nu 22 andar de um shopffling, que existee-então o que ã ' que va

acontecer, em vez daquele sup .rmercado ter sido calculado consta-

tado que caberiam 800 pescas, vai caber ti/ 700ft pessoas. Então o

projetista v,1 lã e vai projetar umaescada para 700Ammax pessoas,-

uma saída para 700pessoas. Purtanto,	 essd projeto ele tem o

condo de diminuir as amlisnigiàxdax necessidades de segurança por

projetadas para edificações. É isso que eu queria falar

CÓD. 0597
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Auditajuabilica

TAQUIGRAFO DATA

_dama

LUA

Folha n.o  ZAJ ... de

No	 	 de 

do Proc.

de

CONT. APARTE
nário	 ....O Ril:.),Oí_El ti n i

244,-' 0494-

- E concordo com tudo que
11

voo; disse, me parece que nos caso, precisasse de um indicador

do ponto de vista, mesmo da lei de edifica4ão que curzasse a ca.- -

pacidade do volume de mercadora, que o supermercado pretende co-

locar em exposiação, veraus volumede àrea, quer dizer, eu ' sicho q..

essa questão, não sei ate onde que esse indicador existe, porque

dependendo do volume de mercadoria, vocâ vai ter xmxtxxxis uma •

frequância "X". E porituató, se esse volume for maior, teria que

ter mais espaço de circulação‘ Então, eu não sei se .existe esse 	 )

indicador, e ai Sra. Fresideental eu colocaria o seguinte; talvez

indagar tambem para o Executivo, co existe uma ex análise do vo.

lume de mercadoria, posta, ao usuário, em relação a erea fisiqa

de circulação, quer dizer, ' o indicador* cru miado isso, eu acho

que teria que construir porque a capacidade anxafiffix não sei

quantas caixas deêabãooleteria que ter não se i quantos metros

de circulação, por que isso lapuz gera mais compradores de sabão

ã um pouco essa dá ideia, que eventualmente precisa ter um ittc in-

dicador realcionando. Era o que eu tinha dizer.,

A SRA. PRESIDERTA (Zulaie Cabra Ribeiro) . Eu acho que

para resumir, a idáia á boa, quer dizer ã u4reocupação com o

CÓD. 0597
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	  A

AUdienciadalva Pública 24.02.94

acúmulo de pessoas nessa ganância, dos comerciantes dem vender d

terminadon produtos, e das pessoas terem acessos a esses produto

antes que sag* sai= das ofertas, mas enfim, a discussão estl;

munenatca; encerrada, eu peço então ao Luiz Fernando, que veja

nas notas taquigráficas, o s teor do oficio, consider ando,
as informações, não sé, Vereador Osvaldo Banches, como *bambem da

Vereadora Aldalza Sposati,

EstiCencerrada a discussão do presente PL. Muito obrig

do a todos.

CÓD. 0597
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PRESIDENTA
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Câmara Municipal de São Paulo Folha n.o .as	 do Proc.

N.o	 7Ç/1,	 ..... de 195) 

(Yruncinfiário

omissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente ao P.L.816 193

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Osvaldo Sanches visa
obrigar os proprietários de bares, restaurantes e similares do município a instalar
lavatóriose bebedouros para uso de seus frequentadores.

O autor, em sua justificativa, relata que milhares de pessoas no município
têm que fazer suas refeições ou lanches rápidos em bares, padarias, lanchonetes e
outros estabelecimentos similares.Essas pessoas, por morarem distantes de seus
locais de trabalho, não têm outra opção senão utilizar tais estabelecimentos,
necessitando, assim, de lavatórios e bebedouros para sua higiene mínima.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça deu parecer pela legalidade do
projeto, mas visando adequar a propositura a melhor técnica legislativa
apresentou substitutivo.

A Douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
realizou audiência pública do atual projeto de lei em 24/02/94, o qual foi
discutido, sobrepondo-se a importância deste para a garantia de boas condições
sanitárias à população.

Sabendo-se que grande número de pessoas necessita utilizar os
estabelecimentos referidos para fazer suas refeições, a instalação de bebedouros e
lavatórios nestes virá contribuir para o melhoramento das condições de higiene
mínima da população paulistana trabalhadora.

Assim, pelo acima exposto, favorável é nosso parecer ao, substitutivo
•	 apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala da Conrsão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 09 de
março de 1.994. 
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PARECER
0235/94

DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI MR816/.93

De autoria do nobre Vereador Osvaldo Sanches, o presente
projeto de lei visa obrigar os proprietários de bares, sorveterias,
padarias, confeitarias, pastelarias, lanchonetes, restaurantes e
outros estabelecimentos similares, a instalar lavatários providos de
toalhas descartáveis e bebedouros dotados de água filtrada, para uso
de seus frequentadores.

O projeto em tela também estabelece que o Executivo determinará
410 os critérios de padr"&l, quantidade e iocalizaç'ão dos lavat6rios,

toalheiros e bebedouros necessários em cada estabelecimento, bem como
a fiscalizaç'ão do cumprimento desta Lei, através do 6rg'ão encarregado
da vigilãncia sanitária.

Segundo a justificativa, objetiva-se melhorar as condiçes de
higiene. dos estabelecimentos mencionados, possibilitando aos
consumidores lavar as m'ãos antes e de p ois de ingerirem os alimentos,
bem como saciar a sede.

No ãmbito da compet(Mcia desta Comiss .ão, .entendemos que a
propositura, ao visar o resguardo da sakIde da clientela das referidas
casas comerciais ,• é oportuna e . merit6ria.

Em vista do exposto, favorável resulta este parecer.

Sala da Comisso de Atividade Econ6mica,j5/3/9Y*-
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PARECER
0289/94

DA COMISSÃO DE SAaE, PROMOÇÃO buLlmL E TRABALHO SOBRE O
PROJETO DE LEI MR 816/93

De autoria do nobre Vereador Osvaldo Sanches, o projeto •
visa tornar obrigat6ria a instalaç'ão de lavatários providos de to-
alhas descartáveis e bebedouros com água filtrada nos bares, res-
taurantes, lanchonetes, confeitarias e estabelecimentos similares,

ler	 para uso de seus frequentadores.
A proposta é motivada pela constataç"ão de que muitas pes-

soas fazem refeiçi;es rápidas e lanches no balc ã̀o de bares ou con-
feitarias e congéneres, precisando, portanto, lavar •as m'ãos nesses
locais. Muitos estabelecimentos, entretanto, no oferecem instala-
çes mínimas para uso de seus clientes. 	 • •

Trata-se de dar a um importante segmento da populaç'ão
condiç;es para a prática de um hábito elementar de higiene.

Pelo exposto, favorável o parecer.

Sala da Comiss"ão de Sai:1.de, Promoç"ão Social e Trabalho,
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0365/94	 194 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE 'LEI N2 816/93

SUBSTITUTIVO 194 AO PROJETO DE LEI N2 816/93

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Osvaldo Sanches, dispõe sobre a obrigatoriedade dos
proprietários de bares, sorveterias, padarias, confeitarias,
lanchonetes, restaurantes e outros estabelecimentos similares
no Município de São Paulo instalarem lavatórios providos de
toalhas descartáveis e bebedouros com água filtrada para uso de
seus usuários.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor. Contudo,
para adaptar o projeto à melhor técnica legislativa, e
considerando o direito já adquirido pelos estabelecimentos
existentes, propomos o seguinte substitutivo, modificando o
art. 12:

•

IAPRO, VOLTA A 2.a DiSCUSSAi Oe sobre a obrigatoriedade dos
VAnO ELI Ia, olscussÀo

0D

pr prietários de bares, sorveterias,
pa arias, confeitarias, lanchonetes,

*	 138  AG 1995	 jy taurantes e outros estabelecimentos

1

si 	 'lares no Município de São Paulo
in talarem lavatórios e bebedouros,

PREsi0E\TE	 s- tinados aos seus usuários.
,N	 ---

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 12 - Os projetos para instlação Telptes,
sorveterias, padarias, confeitarias, pastelarias, 1. chOvres,

partir da data de entrada em vigor desta lei,
restaurantes e outros estabelecimentos siMEngs.,.. AA—a

prover em sua instalação lavatórios e bebedouros. ,5 12 - Os proprietários dos estabelecimentos ,.ima
especificados ficam obrigados a manterem os lavatórios providos
de toalhas descartáveis.

5 22 - O descumprimento do disposto do 5 anterior desta
lei ensejará multa de 10 UFM - Unidades Fiscais do Município -
dobrada na reincidência. 	 •

Art. 22 - Caberá ao Executivo Municipal estabelecer os
critérios de quantidade, padrão e localização dos lavatórios,
toalheiros e bebedouros necessários em cada estabelecimento,
bem como a fiscalização da aplicabilidade da presente lei,
através órgão encarregado da vigilância e controle sanitário.

Art. 32 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei
no prazo de 90 dias.



/-

1.‘	 1
Y /11?/--

Presidente -

Relator

Art 42	 - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala da Comissão de eanças e Orçamento, em 19 de abril
de 1994. 

e
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RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO

207 extra
0:1=zei

SESSÃO

83.95

DATA ORADOR

do proc.

o 19 65- 
CONT. 

rir p: 	 do Vereador Osvaislo Sanches ( PPR )

Dispa() sobre a obriza.toriedade dou proprietários de bares,

sorveterias* padarias* confeitarias, ltfchonetes, restaurantes e outros

estabelecimentos similares do ruili cípio de São Paulo a instalarem lavat6

rios e ebedouros, destinados aos seus usuários,

Fase da diecusaão; la.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Caa'ztara.

liii itzbstitutito das' Com, de Constituição e Justiça e Pinan

os• e Orçamento.

* *

SRZPRESIDENTE	 Colanuonno - PPR ) Srs. Verea-

dores, a votos o substitutivo da Camiesão de Constituição e Finanças.

Registre-se o voto contnalrio do Vereador Mala° Pessoa.

Quem quiser que se tuurrifeste neste ~to»

Os Srs. Vereadores que estiverem , de acordo)permanegen.

mo esao.(Pausa).

O SR. S01.....LpjLis...L..IIET4 	 CIE A PSDB) ( Pela ordem. ) A Pancada

do PSDB vota contra,

O SR:PARTA IMA ( plIDB ) ( Pela ordem ) Registre-se
CÓD. 0596
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Folha xo
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- -do 19(
CONT. APÁFki

207 extra, 8,8.95

•

nembore da Camarat ;

.	 4.
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do proc.

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO

regi= presidenfle
•• bancada

que a =12ZION do PMDB vota contra,

O SR.PRES;DENTR Ulguel Colasuonno PPR ) Tatá aprova-

olo prinsira disacuzsão, cora os votos contrários das "bancadas do PSDB

o ao PMDB,

Item seguinte.

(Pi)

* * *

Ias 881/93, do Vereador Aintanio de Paiva Monteiro Pilho

Dispo sobre a permissão de uso de íamo externas dos conj

tos habitacionais construídos pela Companhia Metropolitana, de Habitação

de ao Paulo CORAB.

Pane da discussão: la.

Aprovagão nediante 'voto favo:ravel da maioria absoluta dos

• ••	 •	 n

	

=lu....	 • a

j
COOÀ141	 -020322D121.5,11....en1 Colasueimo - PPR - 05 Srs. Ve-

readoros que estiverem de acordo, pennanoçan. como estão. (Pausa). Os que

quiserem se ~restar que o fffna, agora.

SR.nelson 1roen9a ( PSDB) (Pela MUI ordem ) -

Sr.Presidente, reldstre-se os votos contrários do PSDB, 
CÓD. 0596
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Câmara Municipal de São Paulo

Dwsnl nnrn	 •••6"et n .hrinnrin nne-nes fnIhnA-10 	 3oPapel para informação, rubricado como folh

'24/93	 / 5— / o5, 20 (er)- 	 (a) 	do processo n.°

Iv
,

Assisícu te Park/menta,
RF 100.453

À SGP - 33 - Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento, tendo em vista

que o Substitutivo da Comissão de Finanças e Orçamento de fls. 34 e 35 foi

rejeitado em 2a discussão e votação na 102 a Sessão Extraordinária, em 06 de

março de 2007.

15/03/2007

n
-___

Ângela	 rdin Andreoni
Subsecretár e Apoio Legislativo

GP 2
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927
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Papel para informação, rubricado como folha no 39
do processo 01-816 de 1993 29/03/2007

Lina(. Mil.umauskas
F.7( '7.11927

Ner.„,

eà

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 39 fls.
Arquivado em 29/03/2007
O Funcionário

Lina
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